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Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Renata Oliveira Soares

Em 16/10/2025

Decisão              

Trata-se de Ação de Partilha de Bens decorrente da dissolução da união estável entre as
partes, já reconhecida através dos autos 6654-03/2018, conforme cópia de fls. 182/183. 

Conforme decisão de fls.  257/258, as partes requereram prazo na tentativa de conciliar  a
venda do imóvel. Ficou acertado que ambos apresentariam avaliações na tentativa de acordo. 

Após algumas tentativas de conciliar datas entre as partes, o autor apresentou as avaliações
às fls. 319/367. 

A ré manifestou-se à fl. 389/390. Apresentou concordância exclusivamente com os valores da
1ª avaliação e da 2ª avaliação apresentados na petição de fls. 319, ou seja, R$ 290.000,00 e
R$  298.705,00.  A ré  afirmou  que  entraria  em  contato  com  o  advogado  do  Autor,   por
WhatsApp, no prazo máximo de 60 dias, com vistas a alinhar a  venda particular do bem, a
qual a mesma concorda que  seja  realizada,  desde  que  tendo  por  base  os  valores  das
avaliações  mencionados ou o valor da nova avaliação por ela eventualmente apresentada.

O autor manifestou-se à fl. 400. Informou que a ré não apresentou nova avaliação, além de
concordar com os valores da 1ª avaliação e da 2ª avaliação apresentados na petição do fl. 319
do autor. Requereu que o imóvel seja levado a leilão no valor de R$ 290.000,00, o mais breve
possível,  pois  a  Ré  vem usando  o  mesmo sem pagar  o  IPTU e  nem fazendo  a  devida
manutenção e nem vem pagando qualquer valor ao autor 
a título de aluguel.

A ré manifestou-se à fl. 406. Pleiteou a venda particular do imóvel, alegando que atende ao
melhor interesse e, ainda, possivelmente será concretizada de forma mais ágil.

É o breve relatório. Decido.

Chamo o feito à ordem.

O ponto controvertido cinge-se à forma de alienação do único imóvel comum, sendo que o
autor pugna pela venda em leilão judicial e a ré pela venda particular.

Trata-se de feito distribuído no ano de 2021. Desde a audiência realizada à fl. 257/262, em
22/11/2023, ou seja, há praticamente dois anos, busca-se a avaliação do imóvel e forma de
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resolução da questão. Desde então, a ré continua residindo no imóvel de forma exclusiva,
sendo que já houve tempo suficiente para realizar a venda de forma particular, uma vez que a
avaliação do autor data de 29/11/2024 (fls. 319).

O imóvel em questão é bem comum e indivisível, tendo em vista a impossibilidade de divisão
cômoda (Art. 87 do Código Civil - CC) e o desejo de extinção do condomínio (Art. 1.320 do
CC).

Conforme o Art.  1.322 do Código Civil,  quando a coisa for  indivisível  e  os consortes não
quiserem adjudicá-la a um só, indenizando os outros, vender-se-á a coisa e repartir-se-á o
preço, preferindo-se, na venda, em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, e
entre os condôminos, o que tiver na coisa benfeitorias mais valiosas, ou, não as havendo, o
proprietário do maior quinhão.

Não havendo acordo entre as partes quanto à forma de alienação e, principalmente, em face
da patente e injustificada postergação da ré, que há mais de dois anos (desde a audiência) se
mantém  inerte  na  apresentação  de  avaliações  para  tentativa  de  venda  particular,  resta
inviabilizado o exercício do direito potestativo de dissolução da comunhão (Art. 1.320, CC).

Nesse sentido, o processo judicial não pode se eternizar em razão da inércia de uma das
partes. O Art. 2.019 do Código Civil estabelece que: "Os bens insuscetíveis de divisão cômoda,
que não couberem na meação do cônjuge sobrevivente ou no quinhão de um só herdeiro,
serão vendidos judicialmente, partilhando-se o valor apurado, a não ser que haja acordo para
serem adjudicados a todos".

A venda judicial,  notadamente o leilão judicial,  é  o  meio coercitivo  legalmente previsto  no
Código de Processo Civil (CPC, em especial nos artigos 879 e seguintes) para a alienação
forçada  de  bens  indivisíveis  em  condomínio  quando  não  há  consenso  entre  as  partes,
garantindo a rápida solução do litígio e o efetivo cumprimento da sentença que dissolveu a
união estável.

Acolho, portanto, o pedido do autor de fls. 400.

Por  conseguinte,  não  há  qualquer  impedimento  ao  acolhimento  da  alienação  requerida,
ressalvada  eventual  irregularidade  na  documentação  do  imóvel.  Assim,  o  bem imóvel  em
questão deve ser vendido e partilhado na proporção de 50% para cada uma das partes.

Diante do exposto, e com fundamento nos Artigos 1.322 e 2.019 do Código Civil, bem como
nos Artigos 879 e seguintes do Código de Processo Civil, considerando que inexiste consenso
entre as partes quanto as propostas apresentadas, bem como as peculiaridades do caso, há
que se proceder à alienação dos bens em hasta pública.

Digam as partes se o bem possui RGI ou se trata apenas de posse. 
 
Assim, nomeio como leiloeiro,  ALINE MARQUES, Leiloeira Pública Oficial ( Jucerja nº 219) - .
Intime-se a nomeada para que informe as datas, bem como com vistas a documentação do
bem, se e possivel a realizacao do leilao;

Após, intimem-se as partes, o autor por seu advogado e a ré, pessoalmente, por OJA, sobre a
realização dos leilões, nos termos do Art. 889, inciso I, do CPC.  

São Pedro da Aldeia, 10/11/2025.

Renata Oliveira Soares - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    
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Renata Oliveira Soares

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4EIZ.XBUE.54XS.1BC4
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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AO DOUTO JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE, E DO IDOSO DA COMARCA DE SÃO PEDRO DA ALDEIA/ RJ 

 

 

 
PROCESSO: 0000396-69.2021.8.19.0055 

 

                            ADRIANO ALEXANDRE GOMES DA SILVA, já qualificada 

nos autos da AÇÃO DE PARTILHA DE BENS movida contra CRISTIANE DE 

ASSIS AZEVEDO, por intermédio de seu advogado adiante assinado, vem se 

MANIFESTA conforme Index: 317 e Requerer o que segue:   

 
 Informa que fez 3 (três) avaliações do imóvel. 

Conforme documentos, em anexo: 

- 1ª Avaliação do imóvel foi no valor de R$ 290.000,00. 

- 2ª Avaliação do imóvel foi no valor de R$ 298.705,00. 

- 3ª Avaliação do imóvel foi no valor de R$ 150.000,00. 

Assim, requer o prosseguimento do feito para que o imóvel seja 

colocado a venda ou em hasta pública ou para possível composição entre 

as partes com o valor inicial de R$ 250.000,00 

Em tempo, informo que as 3 avaliações já foram disponibilizadas a 

Ré/ Cristiane via whatsapp. 

A ré vem residindo no imóvel não pagando qualquer valor ao autor, 

não paga o IPTU e não faz as manutenções do imóvel.  

Informa o autor que é beneficiário da gratuidade de justiça, index: 27, 

item 1. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

São Pedro, 29 de novembro de 2024. 

 

Robson Rabello 
OAB/RJ 121.997 
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AO DOUTO JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, DA INFÂNCIA E 
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                            ADRIANO ALEXANDRE GOMES DA SILVA, já qualificada 

nos autos da AÇÃO DE PARTILHA DE BENS movida contra CRISTIANE DE 

ASSIS AZEVEDO, por intermédio de seu advogado adiante assinado, vem se 

MANIFESTA conforme Index:   e Requerer o que segue:   

 

 A ré em 05 de junho informou que: 

 “A Ré ainda salienta que entrará em contato por whatsApp com o 

advogado do Autor, no prazo máximo de até 60 dias, com vistas a alinhar a 

venda particular do bem, em relação à qual a mesma concorda, que seja 

realizada, desde que tendo por base os valores das avaliações mencionados no 

parágrafo superior, ou o valor da nova avaliação por ela eventualmente 

apresentada que seja realizada.” 

 A ré não apresentou nova avaliação. 

 A Ré em index: 389 concordou com os valores da 1ª avaliação e da 

2ª avaliação apresentados na petição do i. 319 do autor, respectivamente 

os valores de R$ 290.000,00 e R$ 298.705,00. 

 Que seja levado o imóvel a leilão no valor de R$ 290.000,00, o mais 

breve possível, pois a Ré vem usando o mesmo sem pagar o IPTU e nem 

fazendo a devida manutenção e nem vem pagando qualquer valor ao autor 

a título de aluguel.  

 Em tempo informa que o autor está licenciado devido a realização de 

cirurgia no ombro e aguardando outra cirurgia na coluna. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Pedro, 01 de agosto de 2025. 

Robson Rabello 
OAB/RJ 121.997 
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DP DE FAMÍLIA, DA INFÂNCIA, DA JUVENTUDE E DO IDOSO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA

Processo nº: 0000396-69.2021.8.19.0055

VARA DE FAMILIA, DA INFANCIA, DA JUVENTUDE E DO IDOSO - COMARCA DE SAO 

PEDRO DA ALDEIA

Parte(s): CRISTIANE DE ASSIS AZEVEDO

Ao juízo,

Tendo em vista o decurso do prazo requerido às fls. 389 e a ausência de objeção da parte autora quanto

aos valores apontados pela ré, requer sejam eles considerados, quais sejam: os valores da 1a avaliação e

da 2a avaliação apresentados na petição do i. 319, ou seja, R$ 290.000,00 e R$ 298.705,00.

Todavia, ao contrário do requerido pelo autor, pleiteia pela venda particular do imóvel, como sugerido às

fls. 390, uma vez que atende ao melhor interesse e, ainda, possivelmente será concretizada de forma mais

ágil.

P.D.

Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 2025

JULIANA FIANI PERTENCE

Defensor(a) Público(a)

Matrícula: 30894984

Assinado por Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro pelo Defensor JULIANA FIANI PERTENCE
Data: 27/08/25 11:49:13 -03:00
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